

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 06/87

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em face da decisão do Egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária hoje realizada,

RESOLVE:

Alterar o artigo 56 e seus §§ 1º e 2º e acrescentar os §§ 3º,4º, 5º ao referido artigo;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                revogar o artigo 62 e acrescentar o § 6º ao artigo 91 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Art. 1º - O artigo 56 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 56 – Ocorrendo vacância do cargo de Desembargador, ou afastamento, por prazo superior a trinta dias, será convocado pelo Presidente do Tribunal, Juiz vitalício da Comarca da Capital em substituição, após escolha da maioria absoluta do Tribunal Pleno.

§ 1º - Ao juiz convocado apenas se fará a redistribuição de processos no caso de vaga. 

§ 2º - A convocação coincidirá, sempre que possível, com a especialização da Câmara e da Vara.

§ 3º - O juiz convocado ficará desvinculado da Vara de que é titular, enquanto perdurar a substituição, não podendo ser convocado mais de uma vez no mesmo ano judiciário.  

§ 4º - Não poderão ser convocados Juízes punidos com as penas de advertência, censura, remoção compulsória ou disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, nem os que estejam respondendo à processo que importe na perda do cargo.

§ 5º - Quando, por suspeição ou impedimento de Desembargador, não for possível a substituição, na forma prevista no artigo anterior, proceder-se-á também como disposto neste artigo.

Art. 2º - É revogado o artigo 62 do vigente Regimento Interno.

Art. 3º. – É acrescentado ao artigo 91 do Regimento Interno o seguinte parágrafo:

§ 6º - A ausência eventual de um vogal à na sessão que comprometa o quorum impede o prosseguimento do julgamento que ficará suspenso, aguardando-se o comparecimento do ausente.

Art. 4º - Esta resolução entrará em vigor a partir de sua publicação no Diário da Justiça.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno em Cuiabá, 28 de maio de 1987. 
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